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MNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

C M A - 12'RM - T7' BDA INF §L
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4' BIS

(4' COMPATIHIA DE FRONTEIRÂ)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

TERMO DE ABERTT]RA

Processo n'65323.003403/2024-99 - DISP ELETRÔNICA- 900062024-SALC
DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: Serviços de aquisição de espelhos para o NPOR.

Nos termos do disposto no Art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, autuo,

nesta data, o Processo Administrativo n"65323.003914 n024-19, referente a despesa com a

Contraração preventiva - SERVIÇO DE AQUISIÇÃO DE ESPELHOS PARA O NPOR ,

requisitado mediante DFD N' 1112024, de 16 de ab:I'l de 2024, este OD exarou despacho

determinando a abertura do processo respectivo e informando que a despesa resultante será

custeada com recursos financeiros do EV 300063 ESF I PTRES 2320t2 FONTE
1000000000 ND 449052 sB UGR 160503 PI CIEI\ÍMILOUTR.

Quartel em Rio Branco-AC, 13 de maio de 2024.

PÂMELA S SAÀITOS - 20 Ten
Chefe da Salc
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 12' RM - lTlBdaInfSl
COMÂI\DO DE TRONTEIRA ACRE/4P BIS

(4! Cio Fron/l956)
BATÀLHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

JUSTIFICATIVA PARA A CONTRÀIAÇÃO E PARA DISPENSA ELETRÔNICA
DE LICITAÇÃO

A presente Dispensa Eletrônica de Licitação n' 90007 D024 refere-se a

contratação de Aquisição de contratação de serviço de manutenção.
Conforme a DFD No 1112024, l6 de abril de 2024.
De acordo com o Art. 75, Inc. II, da Lei 14.133, de I de abril de 2021, temos

o que segue in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:
IX - para a aquisição, por pessoajurídica de direito público interno, de bens
produzidos ou serviços prestodos por órgdo ou entidade que enlreguem q

administração pública que lenham cido criodos para esse Jim especiJico,

desde que o preço contralodo seja compalivel com o pralicado no mercado;

Conforme o caput do art.37 daCFl 88, temos o que segue in verbis:

Art. 37 A adminisfação pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência" e, também, ao seguinte:

O Principio da legalidade é o mais impoÍante instrumento constitucionâl
de proteção individual no Estado Democrático de Direito, com origem no Íim do século
XVIII e cujo significado político se haduz no paradoxo entre regra/exceção que

instauÍa. Diz respeito à obediência àrs leis. Por meio dele, ninguém será obrigado a fazer
ou deixar de fazer alguma cois4 senão em virtude de lei.

O inciso II do art. 5o da Constituição, visa, fundamentalmente combateÍ o
poder arbitriírio do Estado, ali esta expressa o. princípio da legalidade, que é base

firndamental do Estado democnítico de Direito. E imposto que somente a lei pode criar
obrigações para o indivíduo, uma vez que, ela é expressão legítima da nação.

No entanto, pode-se afirmar que o sistema jurídico Brasileiro não prevê o
controle da legitimidade das normas, mas tÍio somente o da legalidade.

A principal diferença do princípio da legalidade para os particulares e p.ua a
administração pública, esuí no fato de que aqueles podem fazer tudo que a lei não
pÍoíba, já a administração pública só pode fazer o que a lei determine ou autorize. Desta
form4 para que a administração possa atuar não basta a inexistência de proibição legal,



é necessiíria a existência de determinação ou autorização da atuação admini
lei.

O princípio da legalidade adminishativa tem, portanto, paÍa o
público, um conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável
conduta dos particulares. Já para o administrado o princípio da legalidade representa

uma garantia constitucional, isso porque lhe assegura que a atuação da administração
estaná limitada ao que dispuser a lei.

Por força do disposto no AÍ. 37, inciso XXI, da constituição Federal, em
regra as contratações da Administração PÉblica são precedidas de licitação, na forma da
Lei 8.666193. Mas, em certos casos o procedimento licitatório é dispensado (Arts 17, §
4",24.1aXXIY, e25).

Portanto, por força do disposto no o AÍ. 75, Inc. II, da Lei 14.133, de I de
abril de 2021, adotar-se-á a Dispensa Elehônica de Licitação para a contratação da
empÍesa, LIBERAIO SERVIÇOS PRESTADOS, inscrita no CNPJ no 24.627.81410001-
19.

Rio Branco - AC, 13 de maio de 2024.

JULIO JAC SDACRUZ-MAJ
mdo FronAC / 4' BISOrdenador de sas do C



MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMAI\ÍDO DE FRONTEIRAÀCRE/4' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4' ComPanhia de Fronteira/I956)

@atalhão Plácido de Castro)

DECLARACÃO

Declaro, para Íins de atendimento à lei de Responsabilidade Fiscal, que a aquisição em tela

não irnporta criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete au-

mento àe despesa, bem como somente será reâlizâda a despesa mediente disponibilidade de

receita destinada â âtender despesas com a contratação de Aquisição de contraÚação de ser-

viço de manutenção corretiva.

Rio Branco -AC, 13 de maio de 2024.

JTJLIO JA DACRUZ-MAJ
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/ 4' BIS



lluP: 6532s.00391 4 /2024-1 9 ASSUNTO: DFD N' I l/2024

NPOPJ4" BIS, I6 ABR 24

AITIEXOS: NOTA DE CRÉDITO 2O24NCOOO6IO;

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS; C

TERMO DE REFERENCIA SIMPLIFICADO.

MINISTÉRIO DÂ DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMÂNDO DE FRONTEIRA ACRE
4'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA _

(4' Companhia de Fronteira/I956)
(BATÂLHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

Crndo Fron .^C/4' BIS
INTf,RESSADO: ITIPOR

ASSI,]NTO: AQUISIÇÃO Df ESPELHOS PÂRÂ O NPOR

Preenchimento â cargo da SALC
uG(x)160002()167002
2024lrE
VALOR: R§

4LO.â_

A

o

DISPENSA DE LTCITAÇAO UGG 160002



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRÁSILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE
4'BATALHÃO DE INFANTARIÀ DE SELVA

(4' Companhia de Fronteira/l9SO
(BATALHÁO PLÁCIDO DE CASTRO)

DFD N" lU2024
I\lIlP: 6 5323. 003 9 1 4 / 2024-1 9

RITEX: / Telefone: (035)
99159-53t6

Valor Total
Estimado do Item

uisitante: NPOR / 40S€to BIS
Destino do materiat: IypOR

Data: 17104124

Responsável pela demanda: Cap EDUARDO GARCIA BRAGA I)
REIS

OS Identidade: 02026E7 7 7 -E

E-mail: eduardoreis879 1 I mail.com

( ) Pregão de UG Não participanre (Carona)

( ) tnexigibilidade de licitação

(X ) Dispensa de licitação

( ) Conhato n"

( ) Global ( ) Estimativo

Tipo de empenho:
( X ) Ordinrírio

Modalidade de Licitação:
( ) Pregão do 4" BtS 0S1Z0Z3

( ) Pregão de UG Participante

l. Justificativa
de Gestáo da O

ução, considerando o Planejamento Estrât(gico (plâtro
da necessidade da contratação da sol

de aprovar a requisição do material/serviço.

I 2' A requisição está alinhada com objetivo Estratégico organizacional oE 05, Meta 5.2.1. Aprimorar
a gestão de recursos no cmdo Fron AC/ 4" BIS, Açáo 5.2.1.2 do plano de Gestão do cmdo Fron AC/4" BIS
(202112023), no que diz respeito à provisão, manutenção e revercão dos meios e serviços necessários à execução das
diversas funções.

l'3 Deste modo, solicito que seja autorizada a aquisição do material/serviços, conforme os quantitâtivos
especificados abaixo:

contido
Gerai

Exérc

NOS termos do no Art. J ad ort.P mM No 2de 43 50 Ma 95 In trus sções alrepara z.ação
Lde c n Coo maldo doitações to G 2-02 so to(r rov) idê CIn as aountop adoOrden rJ de Des sas no sentidope

Ord Especificação do Objeto/Serviço Qrd
Total

Valor Unit
Estimado

I Espelho 3mm 0,60m x 1,80m u{ 2 R$ s16,00 R$ 1.032,00

2 Espelho 3mm 0,50m x 0,50m uN 6 R$ 119,50 R$ 717,00

Und



Ord Especifrcação do Objeto/Serviço Und Qrd
Total

Valor Unit
Estimado

Valor Total
Estimado do Item

J Espelho 3mm 0,80m x 0,80m UM 1 R$ 340,00 R$ 340,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA R§ 2.089,00

3. Créditos entários:

Se3.1 Nota de Moümentaçiio de Crédito: 2024NC000610 UGR 160002 - 4. Batalhão de Infan
MAR2024.
3.2 Valor estimado da contratação: R$ 2.089,00 (Dois mil e oitenta e nove reais).
3.3 Valor estimado custeio: RS 2.089,00 (Dois mil e oitenta e nove reais).
3,4 Valor estimado investimento: Não se aplica
3.5 Plano Interno @f): CIENMILOUTR

1

s :2320823.6 Plano de Trabalho Resumido
4. Ind de ne entonodo s s dee ul
Fiscal Técnico, titular e substituto:

Titular-Nãoéocaso

Substituto-Nãoéocaso

Equipe de Planejamento, titular e substituto:

Titular -Não é o caso

Substituto - Não é o caso

Integrante Setorial, titular e substituto - Não é o caso

Titular-Nãoéocaso

Substituto-Nãoéocaso

Gestor do Contrato, titular e substituto:

Titular - Não é o caso

Substituto-Nãoéocaso

abril de 2024

EDUARDO GÀRCIÀ B A DOS REIS - Cap
Instr Ch NPOR

Rio Branco, AC

DESPACIIO DO FISCAL ADMINISTRÂTIVO

O referido material/serviço necessita ser adquirido.

Rio Branco/AC, l7 abril de 2024.

F

FREDERICO P
I Administrativo do 4" BIS

S DE ALMEIDA - Câp

DESPACHO DO CONFORMÀDOR

Documentação sem alteração.

Rio Branco/AC, 17 de abt'tl de 2024.

8^ lo /,,*- tll""*
DAVI EE LIMÂ MENEZES -Úl, Ten

Conformador do 4'BIS

Autoízo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do processo correspondente.
O Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as piovidências cabiveis conforme a

legislação.

ril de 2024

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Rio Branco/AC, l7

do Cmdo Fron AC/4. BIS

.rÚr,ro.nc
Ordenador de

DA CRUZ - Maj

I
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VIDRAçARrA oRÇAMENTO
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em Vidros Temperados
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Fone
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Efldereço:

Cliente
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Linha
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COMANDO DE FRONTEIRA 4" BIS
RIOBRÂNCO.ACRE

ESPELHOS

23tmt2024

ESPELHOS,3

0,80 x
R$ 36s,00

PROPOSTACOMERC!AL

VALI : íO DIA§
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- 
S IAEI2 O 2 4 -CONTABI L- DEMONSTRÀ_CONRAZAO (CONSULTA RÀZAO POR C. CONTABIL)

i5 / A4 /24 16:11 USUÀRIO: AGUIÀR

DATA EMÍSSAO | 0-71'1ar24 VALORI ZACÀO | 01MaÍ24 NUMERO : 2024NCo00610
UG EMITENTE : 160503 _ DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURÀ DO EX

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL

UG,/GESTAO FAVORECI DA : 160002 / 00001 - CMDO FRON ACRE/4BIS i
OBSEi.VACAO

ÀTD DSP COM CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL MILITAR DO EXÉRCITO

4_T! DESP COM RECURSOS pAFÀ O NPOR 40 BrS (160002)
PD:RESERVÀ DECEX - REF: DIEX Nô 724-LOGISEC LOG FIN/CI1 A8/A2/24

NUM. TRANSFERENCIÀ :

ET'. ESF PTRES

3CCa63 t 232082
FONTE

1000c00000
ND

4 49052
UGR PI

160503 C1ENMILOUTR

SB

LAI\*CADO POR: 0?920163781 - BENTO

PF1=AJUDA PF3=SÀI PF4=ESPELHO PF12=RETORNÀ

VALOR
69.115,24

UG : 160503 01MaL24 14:38
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MINISTÉRIO DÂ DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE TRONTEIRA ACRE /4" BIS
(4' Companhia de Fronteira/I956)

(BATALHÃO PLACIDO DE CASTRO)

AVISO DE DISPENSA ELETRôNCÀ o','fuAOZt
Processo Administrativo n" 65323.003914 12024-19

Toma-se público que o Comando de Fronteira Acre/4o Batalhão de Infantaria de Selva - 4o BIS,

por meio da Seção de Aqúsições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com

critério de julgarnento menoÍ preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei no 14.133, de

1o de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGESME n' 6712021e demais legislações aplicáveis.

UASG: 160002 - Comrndo de Fronteira Acre/4'Batalhão de Infantaria de Selva

Data da abertura da sesseozSJo? D024
Horeírio da abertura: 08:00 h (horririo de Brasília)
Data do término aasfr,seo..b tg!!2024
Horrírio do término: 17:00 h (hoúrio de Brasilia)
*Por interesse da Administração, a data de término poderá ser alterada, conforme necessidade

Local: Portal de Compras do Governo Federal ' www pov br/compras/pt-br/

í. OBJETO DACONTRÁTAÇÃO DIRETA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por dispensa

de licitação de aquisição de espelhos para as instalações do NPOR.

1.1.. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação

Direta e seus anexos.

1.2. A contmtação será em item, conforme tabela constante abaixo.

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fomecedor a paÍicipação em quantos

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o

Íbmecedor enviar pÍoposta para todos os itens que o compõem.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECTTICAÇÃO

I]ND QTD

PREÇO
ESTIMADO
UNITÁRIO
DO ITEM

PREÇO
ESTIMADO
TOTAL DO ITEM

I Espelho 3mm 0,60 x 1,80m LTND 2 R$ 516.00 R$ 1032,00

2 Espelho 3mm 0,50 x 0,50m I-]NID 6 R$ 119,50 RS 717,00

J Espelho 3mm 0,50 x 0,50m UND I R$ 340,00 R$ 340,00

TOTAT R$ 2089,00

'I"



1.3. o critério de julgamento adotado será o menot preço, observadas as exigênci das
neste Aviso de contraração Direta e seus Anexos quanto às especificações do obj

2. PARTICIPAÇÁO NA DISPENSA ELETRôNICÀ.

2.1 A participação na prcsente dispensa eletrônica se dará mediante sistema de Drspensa
Eletrônica integrante do sistema de compras do Govemo Federal - comprasnet 4.0,
disponível no endereço eletrônico t9tlul v.br/c -br/

2.2 os fomecedores deverão atender aos procedimentos previslos no Manual do sistema de
Dispensa Eletrônic4 disponível no Portal de compras do Govemo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.3 o fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou
ao órgão entidade pÍomotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da seú4 ainda que por terceiros não autorizados.

2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4-l que não atendam às condições deste Aviso de contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.4,2 estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3 que se enquadrem nas segúntes vedaçôes:

a) autor do anteprojero, do projeto básico ou do pÍojeto executivo, pessoa Íisica ou
jurídica, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens
a ele relacionados;

b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
biásico ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obr4 serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa Íisica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeir4 úabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou
com agente público que desempeúe função ira licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou paÍente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo gÍau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de

o

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;



0 pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
tenha sido condenada judicialmente, com tr.ânsito em julgado, por expl
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições anál

escravo ou por contÍatação de adolescentes nos cÍtsos vedados pela I

trabalhista

2.4.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.4.3.2 aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição

a outra pesso4 fisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fomecedor;

2.4.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n" 746l2014-TCU-Pleruirio);

2.4.5 i, vedada a paÉicipeçío de consórcios, de empresas impedidas de licitar e/ou
contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1 O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 o fomecedor interessado, após a dilulgação do aviso de contratação diret4 encamiúará,
exclusivamente por meio do sistema de Dispensa Eletrônic4 a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horiário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos tÍabalhistas assegurados na constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

33 f6das 65 especificações do objeto contidas na proposta, em especial o pÍeço, vinculam a
Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciiírios, trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1 os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteragão, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outÍo pretexto.



3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

variáveis, a cotagão adequada será a que corresponde à média dos efetivos reco

empÍesa nos últimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pa

retidos na fonte os peÍcenfuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas conúdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensilios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contatual, promovendo, quando

requerido, sua substitúção.

3.8 l)ma vez enviada a pÍoposta no sistema, os fomecedores NÀO poderão retirá-la,
substituíJa ou modificála;

3.9 No cadasfiamento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalaÍ "sim" ou
campo próprio do sistema elefônico, as seguintes declarações:

3.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que cumpre os reqüsitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n" 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍs. 42 a
49.

3.9.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

3.9.4 que assume a responsabilidade pelas hansações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como frmes e verdadeiras:

3.9.5 que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que tÍata o art. 93 da Lei n 8.213191.

3.9.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partiÍ de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7', )OOflII, da Constihrição;

4 FASE DE LAI\ICES

4.1 A partir das 8:00h (honá.rio de Brasília-DF) da data estabelecida neste Aviso de Contratação
Direla, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horiírio de finalização de lances tambem já previsto neste aviso.



4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encamiúar lances excl
por meio de sistema eletrônico. sendo imediata-'nente informados do seu rece

valor consignado no registrc

43 O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

Íelação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistem4 sendo tais lances definidos como "lances intermediiírios" para os fins
deste Aviso de Contraação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entÍe os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediríu'ios qruurto em relação ao que cobrir a
melhor oferta é de R$ 0, 10 (dez centavos).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4,5 Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance regisrado, vedada a identificação do fomecedor.

4.7 Imediatarnente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
enceÍTÍrmento, com o ordenamento e divulgação <ios lances, pelo sistem4 em ordem

. crescente de classificação.

4.7.1 o encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
honirio indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similaÍ.

5 JULGAMENTODASPROPOSTASDEPREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contÍatação.

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
podení haver a negociação de condições mais vantajosas.

5,2,1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que teúa apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em tazão de sua proposta permaneceÍ acima do preço máximo
definido para a contratação.



5.23 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será reg

procedimento da dispensa eletrônica.

5.3 Estando o pÍeço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4 O prazo de validade da proposta não será i-nferior a trinta (30) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5 Seú desclassificada a proposta vencedora que

5.5.í contiver vícios insanáveis;

5.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mríximo definido
para a contratação;

5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração;

5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6 Quando o fomecedor não conseguir comprovÍu que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e saliirios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se
refeúem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6-2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caníter noÍmativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7 se houver inücios de inexeqübilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, podeÍão ser efetuadas diligências, para que a empresa
compÍove a exequibilidade da proposta.

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pr.tzo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.8.f O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanaÍ erros ou falhas que não alterem
a substáncia das propostas;



5.8.2 Considera-se eno no preenchimento da planilha passível de correção a
recolhimento de impostos e contribúções na tbrma do Simples Nacional,
cabível esse regime.

5.9 Para fins de anrílise da proposta quarto ao cumprimento das especificações
poderá ser colhida a manifestação escrita do setoÍ requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.10 se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horiírio para a sua continuidade.

5,12 Encerrada a anéiise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 HABILITAÇÁO

6.1 os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÂO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO dEStC AViSO E SCrãO SOIiCitAdOS
do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura conhatação, mediante a consulta aos segúntes
cadastros:

a) SICAI;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas _ CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União ortal la. ov. cels

c) cadastro Nacional de condenações cíveis por Atos de Improbidade Administrativa.
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cn us. bi adm/ tar do h

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União _ TCU;

6'2,1 Para a consulta de fomecedores pessoa j,rídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas ,,b,,, ,,c', e .d,, acima pela Consulta Consolidada de pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritario, por força do aÍigo 12 daLei n" g.429, de 1992. que prevê,
dentre as sanções impostas ao responúvel pela prática de ato de improúidade
administrativa, a proibição de contratar com o poder público, inclusive por intermédio
de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2



6.2.2.1 Caso

Ocorrências

fraude por p

Indiretas.

conste na Consulta de Situação do Fomecedor a

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verifi
arte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrênc

6,2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos
societírios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

vinculos

6.2.2.1.2 O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

623 Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será verificada
por meio do SICAI, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1 É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamiúar,

' quando solicitado, a respectiva documentação aÍrn.lizada.

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) vrílida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementaÍes,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de contratação Direta e já
apresentados, o fomecedor será convocado a encamhháJos, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovagão do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6 O fomecedor enquafuado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do trataÍnento diferenciado preüstos na Lei complem eÍÍaÍ n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da aPresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

6.7 Havendo necessidade de analisa minuciosamente os d.ocumentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horiírio para a sua continuidade.

6.8 será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de



classificação, até a apwaçáo de uma proposta que atenda às especificações

as condições de habilitação.

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habili

7 CONTRATAÇÀO

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento eqüvalente.

7.2 O adjudicaüírio terá o prazo de trinta (30) dias corridos, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.2.1 O pram previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empeúo ou
instrumento eqúvalente podeú ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatrírio e aceita pela Administração.

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1 referida Nota está substituíndo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 14.133, de 2021 ,

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contrataçdo Direta e seuri anexos;

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisõo são aquelas previsÍas nos
arligos 137 e 138 da Lei n' 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Leí

O prazo de vigência da contraüação é de finta (30) dias. prorrogável conforme previsão nos anexos a
este Aviso de Contratação Direta.

7.4 Na assinatura do contrato ou do inshumento eqúvalente será exigida a comprovação das
condições de habilitagão e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fomecedor durante a vigência do contrato.

75 os materiais deverão ser entregues no comando de Fronteira Acre/4o Batalhão de
Infantaria de selva no seguinte endereço: Rua colômbia, no s34, Bairro Bosque, Rio
Branco - AC - cEP: 69900-679. Horário de entrega das 08:00h às l1:30h e das 13:30h às
16:30h ( de segunda-feira a quinta-feira) e entre as 0B:00h às l1:00h (na sexta-feira),
apenas para entrega em dias uteis.

7.6 A contratada deverá realizar a entrada dos materiais no endereço acima citado, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da retirada/recebimento da
nota de empenho pela contratada.
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s SANÇÔES

8.1 Comete in-fração administrativa o fomecedor que cometeÍ quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8,í,í dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame;

8.f.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.f.6 não celebrar o contraro ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado denho do prazo de validade de sua proposta;

8,1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

E'1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qrralquer natureza;

E.l.l0.l Considera-se comportamento inidôneo, entÍe outros, a declaração falsa
quanto à condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.í.12 praticar ato lesivo previsto no aí. 5" da Lei n' 12.846. de 1' de agosto de 2013.

8.2 O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
fiôará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de contmtação Direta, quando não
se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;



b) Multa de 5 7o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) p
pela conduta do fomecedor, por qlalquer das infrações dos subitens B.l.l a

re

c) Impedimento de licitaÍ e contratar no âmbito <ia Administração pública di
do ente federativo que tiveÍ aplicado a sanção, pelo prazo mrlximo de 3 (rês)
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Conhatação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta de todos os
entes fedeÍativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e miíximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais gravel

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 as peculiaridades do caso concÍeto;

8.3.3 as circunsúncias agravantes ou atenuantes;

8,3.4 os danos que dela provierem para a Administragão pública;

8'3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

8.6 A penalidede de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
adminisúativa tipificada pela Lei n' 12.846, de 1. de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeiÍ4 cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho firndamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - pAR.

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.g46, de 1" de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminishativa.

8.9 o processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
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8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizn-se-á
administrativo que asseguraní o contaditório e a ampla defesa ao fomecedor/
observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidi
9.784,de 1999.

E.1r As sarções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9 DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

9.1 O procedimento sení divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encamiúado automaticamente aos fomecedores registrados no Sistema de
Registro cadasral unificado - sicaf, por mensagem eletrônic4 na correspondente liúa de
fomecimento que pretende atender.

9.2 No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesqüsa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pÍeços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1no caso do subitem anterior, a contratação sera operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2-3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5 caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
AdministÍação ou de sua desconexão.

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
rcalização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoftfu:io anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

9-7 Os honários estabelecidos na dilulgação deste procedimento e dwante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e
na documentação relativa ao procedimento.



9.8 No julgamento das propostas e da habilitaçào, a Administração poderá
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vali
mediante despacho fundamentado. registrado em ata e acessível a todos, atri
validade e eficácia para fins de habilitação e classificaçào.

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inteÍesse
da Administração, o prinoípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10 Os fomecedores assumem todos os custos de pÍeparação e apresentação de suas
propostas e a Adminishação não seril em neúum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11 Em caso de divergência enúe disposições deste Aviso de contatação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será diwlgada Ata no sistema eletÍônico.

9'r3 Integram este Aviso de contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1 ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

DESPACHO DO FISCAL ADMTNISTRATIVO
O referido materiaUserviço necessita ser adquirido.

Rio Branco, {l de I de2024

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
l. Autorizo a aquisição do materiaycontratação do serviço.
2. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições e Comissão
Permanente de Licitação adotem os procedimentos cabíveis de
acordo com as normas em vigor.

Rio Branco, abril de 2024

FREDERICO PIME SOARES DE ALMEIDA - Cap ES DA CRUZ - Maj
Fiscal Administrativo do 40 BIS espesas do Cmdo Fron AC/4" BIS

I HabilitaçãojurÍdica:

1.1No caso de empresá.rio individual, inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

í.2Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: certificado da condição de
Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

í.3No caso de sociedade empresifuia ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contato social em vigor, devidamente registrado na
Junta comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório de seus
administradores;

JÚLIO JAC
Ordenador de

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO APÓS A FINALIZAÇÃO
DA DISPENSA ELETRÔNICA



í.4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com

Registro onde tem sede a matiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

1.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

administradores;

l.Gdecreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangefua

funcionamento no País;

em

1.7Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2 Regularidade frscal, social e trabalhista:

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o císo;

2.2Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

. relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/1012014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4kova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943;

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

2.6 Prova de regúaridade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contmta ou concorre;

2.7 caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

3 QuaüficaçãoEconômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo disnibúdor da sede do fomecedor;

3.2Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;



3.2.1 As empresas criadas no exeÍcício financeiro da dispensa deverão atender

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con
balaaço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-sE-ão ao último exercício no c
pessoajurÍdica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liqúdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correnre (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG=

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Pruzo

Passivo Circulante * Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.í As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sG) e Liquidez corrente
(LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido minimo de (....) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente.

3.3.2 o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da iírea contiíbil
apresentada pelo fornecedor.

ANEXO II . TERMO DE REFERÊNCIA



nl3o- D;

TERMo »r nnrnnÊxclA - LEI t4.l:.3m
coMPRAs - coNrnrr,lçÃo DTRETA

Processo Adminisúrativo n" 65323.003914 12024-19

í. DAS CONDIÇÕES GERÂIS DA CONTRATAÇÃO (ârt. 6", XXIII, ..s'' e..i" da Lei n.
14.133t2021).

1.1 Aquisição de cadeiras, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabeleci-
das neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de [uxo, conforme Decreto no
10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contrataçiio é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor, na forma do artigo .l05 da Lei n" 14.133/202I.

1.4 O susto estimado total da contratação é de RS_!{62íÍoito mil e quiúentos e setenta e seis
reais e vinte e seis centavos), conforme custos úitíri-õfiostos na tabéla acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 1ATt. 6"
inciso XXI[, llÍnea .b,, da Lei no l4,l33t2D2l).

í.1 4 Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADA O CICLO DE VIDA
Do oBJETo E ESPECIFICAÇÃO Do pRoDUTo (art. 6., inciso XXTII, alínea .c,, e art.
40, §1o, inciso I, da Lei no l4.l33n02D

3 1 Contratação de empresas especializadas no fomecimento de certificado digital e-cpf a3 pessoa
fisica com token 12 meses, visando garantir a segurança de serviços feitos pera iãtemet.

3. REQUISITOS DA coNTRATAÇÃo (art. 6', XXTII, alínea ,d', da Lei n. r4.r33t2r

1.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4'l'1 Deverão ser seguidas as orientações constantes do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis,
elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NESLIC), inte-
grante da consultoria-GeÍal da união (cGU), da Advocacia-Geral da união (AGU).
4' I '2 A qualidade do produto deve ser equivalente ou de melhor qualidade à marca MoR.

ITEM
ESPECTFTcAÇÃo CATMAT UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANTI

DADE

VALOR
UNITÁRIo
ESTIMÂDO

VALOR
TOTAL

ESTIMÀDO

t
Espelho 3mm 0,60 x
r,80m 23E3ss L,IND 2 RS s ló,00 RS 1.032,00

) Espelho 3mm 0,50 x
0,50m

238355 TJND 6 RS r 19,50 R$ 717,00

3
Espelho 3mm 0,80

0,80m

x
238355 TIND I R$ 340,00 RS 340,00



1.2. Não haverá exigência da garantia da conÍraÍa*áo dos arts.96 e seguintes daLein. 14.

2. MODELO DE EXECUÇÁO CONTRATUAL (arts.6., XXIII, alinea..e,'e 40, §l
da Lei n'14.l33n02\.

1.1. o prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Emp
em remessa única.

L.?. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deveÉ comunicar as razões
respectivas com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: comando de Fronteira Acre/4.
Batalhão de Infantaria de selva no seguinte endereço: Rua colômbia, n" 534, Bairro
Bosque, Rio Branco - AC - cEP: 69900-679. Horário de entrega das 0g:00h às ll:30h e
das 13:30h às 16:30h (de segunda-feira a quinta-feira) e entre as 0g:00h às ll:00h (na
sexta-feira), apenâs parâ entregr em dias uteis.

5.4 os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumiíria, no pÍ.tzo de 4 (quatro) dias, pe-
lo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste l eÍrno de Referên-
cia e na proposta.

5 5 os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especi-
ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do recebimen-
to provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.6.í Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluiú a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

2. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO (aÉ.60, XXIII, alínea "f,, da Lei n" l4,l33t2l)

1 L O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecu-
ção total ou parcial (Lei n" 14.13312021, art. 115, caput).



L.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
mediante simples apostila (Lei n' 14.133/2021, art. 1 15, §5).

1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, aí. 117 , caput).

I .3 ' 1. O fiscal do contmto anotará em regisho próprio todas as ocorrências relacionadas à exe-
cução do contrato, determinando o que for necessiário para a regularização das faltas ou dos de-
feitos observados (Lei no 14.133/2021, art. l l7, §l).
1.3.2. O fiscal do contÍato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medi-
das convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competên-
cia (Lei no 14.13312021, aÍ. I17, §2).

!.4' O contratado sení obrigado a reparÍr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas ex-
pensí§, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre -
ções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021, art. 119).

1.5. O contratado sení responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercei-
ros em razão da execução do contÍato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscaliza-
ção ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n 14.133/2021, aÍÍ. l2O).

1.6. Somente o contratado sera responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' l4.l33l2oz1, aí. 121, caput).

1.6 1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagarnento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei no l4.l3.3l212l, art. 121, §1).

L'7' As comunicações entre o órgão ou enúdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem ele_
trônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, s2).

1'8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, aÍÍ. 44,31.).

1'9' Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

l'10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (cND) relativa a Créditos Tributrírios Federais
e à Divida Ativa da união, o certifrcado de Regularidade do FGTS (cRF) e a ceÍidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no sICAF.

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORI{ECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRôNICA (aÉ. 6o, inciso XXTII, arínea .h,, da Lei no
14.t33t2021)



1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

ção, na forma elenônic4 com firndamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.o

que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item).

r.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhi sta são as usuais para a
dade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta

l-.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor estilo pre-
vistos no Anexo I do Aviso de Contratação DiÍeta.

2. ADEQUAÇÃO Onç,l,uOr,lTÁRrA
1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consig-

nados no Orçamento Geral da União.

1.1.1 . A conhatação seni atendida pela seguinte dotação
2024NC000610

Gestão/Unidade: 00001 CMDO FRON ÁC / 4. BIS;
Fonte de Recursos: 1000000000;

Programa de Trabalho: 232082;
Elemento de Despesa: 449052;
Plano Interno: CI ENMILO(ITR;

Rio Branco, AC, 17 de abnl de 2024.

EDUARDO GARCIA BRAGA DOS REIS _ Cap
Instr Ch NPOR / 4" BIS



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4'BIS
(4' Companhia de f,'ronteira/l956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTÍrO)

TÓRI DE PE UISA D PRE

o presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento aos
dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa n" 73/2020 _ SEGES/ME.

l. OBJETOS: Aquisição de Espelhos para o NpOR.

2. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: A PTCSENtE PESqUiSA dE
preço foi realizada pelo 2. Sg João Mrírcio Fontes Costa.

3. pERÍoDo DE REALIZAÇÃ o: t4 a t7 ABR 2024.

4. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência
(X)Média ( ) Mediana ( ) Menor preço
Os preços giram em tomo de uma mesma faixa.

5. F'ONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5" da IN
73I2O2O- SEGESME:

()l-Paineldepreços
Acompanhamento da Gestão (sr4 G)

foi aferido por meio de
( ) Outra:

h inel men ov. ; Sistema der

( ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até I
(um) ano anterior à data de diwlgação do instrumento convocatório;

( X ) ill - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atua.rizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervaro
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de diwlgação do insúumento cànvocatório, contendo a
data e hora de acesso;

Item I

Ei3I-
ã

Objeto
Local de pesquisa

(Endereço
Data./hora

de
acessoCo leto em R$

Preço Unit+
Valor Frete

Fomecedor

§ome e CNPJ)

GUERRA E GHIDINI
LTDA. / CNPJ:
t3.630.492/0001-40

ESTRADA DO
CEFALETE, N9 2222 _

PORTAL DA
AMAZÔNIA, RIO

BRANCO-AC

562,00

Espelho 3mm 0
1,80m

60 x

RUA QUINTINO
BOCAIUVA, I692,IND.COMP.IMP.EXP.

SIM ESJ.A
516,00



LTDA / CNPJ
13.921.724t0001-t0

CEP:69900-070, RIO
BRANCO-AC

PEREIRA VIDROS
TEMPERADOS / CNPJ

32.596.633t0001-09

RUA OLÍMPIO DA
SILVA GOMES,

FREI PELEGRINO,
RIO BRANCO-AC

Objeto
Fomecedor

§ome e CNPJ)

Local de pesquisa
(Endereço
Completo)

DaÍalhora
de

acesso

Preço Unit+
Valor Frete

(em R$)

Espelho 3mm 0,50 x
0,50m

GUERRA E GHIDINI
LTDA. / CNPJ:
13.630.492t0001-40

ESTRADA DO
CEFALETE, N'2222

_ PORTAL DA
AMAZÔNIA, RIO

BRANCO.AC

t2s,00

J.A. SIMOJS
IND.COMP.IMP.EXP.
LTDA / CNPJ:
13.92t.724t000t-10

119,50

t43,33

Item 2

PEREIRA VIDROS
TEMPERADOS / CNPJ:

32.s96.633/0001-09

RUA QUINTINO
BOCAIUVA, I692,

CEP: 69900-070, RIO
BRANCO-AC

RUA OI,ÍMPIO DA
SILVA GOMES,

FREI PEI,EGRINO,
RIO BRANCO-AC

Item 3

( ) IV - pesquisa direta com fomecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência
da data de dirulgação do instumento convocatório.

6. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, chegou-se ao:

Item I

Objeto
Data./hora

de
acesso em R$

Preço Unit+
Valor Frete

J.A. SIMÕES
IND.COMP.IMP.EXP.
LTDA / CNPJ:
13.921.724t0001-10

RUA QUINTINO
BOCAILIVA, I692,

CEP:69900-070, RIO
BRANCO.AC

Com leto

Fomecedor

§ome e CNPJ)

I.ocal de pesquisa
(Enderego

340,00

PEREIRA VIDROS
TEMPERADOS / CNPJ:
32.596.633t000r-09

RUA OLIMPIO DA
SILVA GOMES,

FREI PELEGRINO,
RIO BRANCO-AC

396,00Espelho 3mm 0,80
0,80m

x

GUERRA E GHIDINI
LTDA. / CNPJ:

t3 .630 .492t0001 -40

ESTRADA DO
CEFALETE, N" 2222

_ PORTAL DA
AMAZONIA, RIO

BRANCO-AC

36s,00



PREÇO DE REFERÊNCIA UNITIIRIO R$ 516,00 (quinhenúos e dezesseis reais)

QUA}ITIDADE NECESSÁRIA 2 unidades

PREÇO DE REFERÊNCIA TOTAL R$ 1.032,00 (um mil e trinta e dois rea

Item 2

Item 3

PBEÇO DE REFERÊNCIA UNIT/IRIO R$ 119,50 (cento e dezenove reais e cinquenÍa
centavos)

QUATITIDADE NECESSÁRIA 6

PREÇO DE REFERENCIA TOTAL R§ 717,00 (seúecentos e dezessete reais)

PREÇO DE RETERÊNCIA UNITÁRIO RS 340,00 (trezetrtos e quarenta reais)

QUAITIDADE NECES§ÁRIA t

PREÇO DE RETERÊNCIA TOTAL R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais)

7. VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 2089,00 (Dois mil e oitenta e nove reais).

8. Alt{EXos: A documentação comprobatória contendo 6 (seis) forhas que compõem a pesquisa
de preços, segue anexa a este relatório.

Rio Branco, A bnl de 2024.

JOÃOMÁRCI S COSTA - 2' SgÍ
Agente responsável pela cotação

EDUARDO GARCIA BRAGA DOs REIS _ Cap
Instr Ch NpOR



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICA

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICÂF, que a situação do
íornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 24.627.E14/00O1-19 DUNS@: 922185693

Razão Social: D S LIBERÂTO LTDÀ
Nome Fantasia: LIBERÁTO SERVICOS PRESTÂDOS

Situação do Fornecedor: Credcnciedo Data de Vencimento do Cadastro: M/M/2025
NaturezaJurídica: SOCIEDADEEMPRESÁRnfnUtteDe
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequcao

Oc_o11Qgcip e_ tm dimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Seryiço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Áutooática: e ccrtidão foi obtida etrvés dc iutcgnção dircte com o sistcoe cmissor. Maaua.t a cctidto foi iascride
oaouelmcatc pdo forncccdor.

I - Crcdenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Rcgularidade Fiscal e Trebalhista Federel

Receita Federal e PGFN Validade: 2E/09/2O24 Âutomática
FGTS Validade: 04/05/2024 Áutomática
Trabalhista (http.//wrr.trt.lus.b {ccttidto) Validade: 20/ 10/2024 Âutomática

IV - Rcgulatidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadualr/Distrital Validadc: 22/05/2024
Receita Municipal Validade 23/05/2024

V - Qralificação Têcnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade: 3r/O5/2O2s

Emitido em: 02/05/2024 13:42

CPF: 070JOOOOO({6 Nome: PABLO FREIRE GOMES
Ass:

lde I



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os 6ns exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICÂF, que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 24.627.814/0001-19 DUNS@: 922185693

Razão Social: D S LIBERÂTO LTDÀ
Nome Fantasia: LIBERÂTO SERVICOS PRESTÂDOS

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/04/2025
NaturezaJurídica: socIEDÂDEEMPRESÁRIÂLIMITÁDÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequcno

Ocorrências e I rmento§
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Âutomática: a ccrtidão foi obtida atÍevé! dc i[tc!Í.çlo dircte coa o ristcoe cairsor. Mâlult â ccrtidio foi iaseride
oeouelmeatc pclo forncccdor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 28/09/2024 Automática
FGTS Validade: 04/05/2024 Âutomática
Trabalhista (http://wrw.trr.iu§.brlccrtideo) Validade: 20/ 10/2024 Âutomática

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadual,/Distrital Validade 22/05/2024
Receita Municipal Validade: 23/05/2024

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade: 3l/O5/2O25

Emitido em: 02/05/2024 13:42

CPF:070JOO()OO(-66 Nome: PABLO FREIRE GOMES
Ass:

lde I



SICAF - Sistema de CadâsEaú€nto Unificado de Fomecedores htps://www3.co4r8snet. gov.br/sicaf-web/privatd

PABLO FREIRE GOMES

Algumas informações dos
cedastros de sócios/

Consulta cadastro Segurança utll ãdm inistrd ores estão pend
de sincronização com a Receita

onsu..

Ralo-x do Fornecedor salr

consulte Nível l- Credenciamento

Fornecedor

Federal pelo sistêma. Caso queira
utilizer as informações
atualizadas desses cadastros,
aguarde que em breve estarão
atualizadas (em torno de t hora),

UBENATO SERVICOS PRESTADOS

I
i

]

,

NomCNPJ

21.627.8111@01-19

Situação do Fornecedor

credenciedo

Data de Vencimento do Cadastro

uto4t2025

Razão Social

D S LIBERATO LIDÀ

DUNS(D

922185693
o

Datâ/Hora da Última Sincronização

Pendente de sincronização

Situação do Nível I

Cadestrâdo

il
!

i

i

:-

Dados do Fornecedor

Porte da Empresa Data de Abertura da Empresa

Emprcra de Fequeno Fortê 19lUl2O16

Netureza Jurídica MEI Capital Social (R$)

SOCIEDADE EMPREúX6 IIMÍÍADA NãO MO.OOO,OO

Cnae Primário

17{,4,-Otss - COlÚtÉnOO VerultSrA DE MATERIAIS DE COÍT|STRUçÃO EM GERAT

OOO@OOOOOG» LiO
Cnaes Secundários

2s11-OIOO - FABRTCAçÃo DE ESTRUTURAS MEÍÁL|CAS

2512-ArcO - FABRTCAçÃO DE ESQUADRTAS DE METAL

2542-OIOO - FABRTCAçÃO DE ARIGOS DE SERR^LHER|A, EXCETO ESQUADRTAS

331+7t07 - MANUTENçÃO E REPARAçÃO DE MÁQU|NAS E APARELHOS DE REFRTGERAçÃO

E VENTT|áçÃO PARA USO TNDUSTRTAL E COMERCTAL

3321-0/OO - |NSTALAçÂO DE MÁQU|NAS E EQU|PAMENTO5 |NDUSTR|A|S

OOOOOOOí:-,) ai(.l

t:

.

Produção

I of3

Brasíiâ, 02 de Maio de 2024

021o5D024, ll:45



SICAF - Sistema de Cadâstsamento Unificado de Fornecedores htFs;//wu,w3.coryrÀsnet.gov.br/sicaf-web/privÚdconsultaVconsu.

,- ---
Conteto PrinciPel e Endêrêço Algumas informeções dos

cedastros de sócios/
i'i cdti§úiúÉfu ores estão

tt

.l

CEP

69.921-692

DDD

Contatos

(681 9248-8r01

(68) 9226-1010

(68) 99248-8101

E-mail

dsliberato.licit@ gmail.com

Responsável Legal

Endereço

RUA COXIM, 10. EDIF . TANCREDO

Telefone

tl4§ ÊidgÊincpniü!Éo com a R

Federal pelo sistema. Caso queira
utilizer as informações
atualizadas desses cadastros,
aguarde que em breve estarão
atualizedas (em torno de t hora).

ilT
CPF

013.9:r4.032-71

CPF

013.934.032-71

Nome

DAI/TD SITVA TIBERATO

ilx

ilI

Responsável pelo Cadastro

Nome

DAVYD SILVA LIBERATO

E-mail

dsliberato.licit@gmail.com

Linhas de Fomecimênto do Fornêcedor

Material

Nenhuma linha de fornecimento cadastrada

Serviço

o.ro€)o.o (]C)
Código / Nome

191 - Estudos e Projetos de Estruturas - Metálicas

INCLUIR

2of3

'1090 - Pintura lndustrial

O210512024, ll:45

Usuario
Linha

Usuario
Linha



SICAF - Sistema de Cadâstsam€nto Unificado de Fomecedores httss ://www3.comprasnet. gov.br/sicaf-web/privatdconsultayconsu..

Código / Nome

151 1 - Obras Civis de Estruturas MeÉlicas

1627 - Manutenção / Reforma Predial

1678 - Obras Civis de Recuperação Estrutural -

I

Algumas informeções dos
cedestros de sócios/
edministrâdores estão pe

r:. 4,,.. t,r,,dssincronizaÉo com a Rece

Federal pelo sistema. Caso queira
utilizer as informações
atualizadas desses cadastros,
aguarde que em brc\re eíarão
atuelizadas (em torno de t hora),

VOLTAR

REATIZAR NOVA PESQUTSA VOLTAR PARA PÁ6INA TNICIAL

3 of3 021O5/2O24, ll:45



$sarlmH'-*-
Data o hora da consulta: 09/0 42

Usuário: *'.663.206-*

lmpressão Completa

Nota de Empenho

Emitente
Código Nome
í60002 COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BIS

CNPJ Endereço
09.65s.599/0001-76 011789M4824, S/N - BATRRO BOSQUE

Municíplo UF TelêÍone
Rto BRANCO AC (068) 3216-2900 t 32't6-2913

Moeda
REAL - (R$)

CEP
69909-700

Plano lnteÍno
C6ENMILCAPE

Ano
2024

NúmeÍo
271

Fonte de Recurso Natureza da Despesa
1000000000 449052

Processo Taxa de Câmbio
65323.00451 4t2024-1 2 0, 0000

Data de Emlssão Tipo

0610512024 Ordinário

Código
139

Ato Normativo
LEt 14.133 I 2021

Tipo
NE

élula Orçamentária
EsfeÍa
1

PTRES

232082
UGR
160503

ValoÍ
2.086,00

avorccido
Códlgo Nome
24.627.814t0001-19 D S LTBERATO LTDA.

Enderêço
COXIM 1O EDIF TANCREDO NEVES
MunicÍpio UF Têlefone
RIO BRANCO AC

paro Legal

CEP
69921692

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Parág rafo lncÍso Alínea

Dêscrição
(42) MOBTLTÁRrO EM GERAL - 2O24NCOOO668 DE O9ABR24 DCEX C6ENMTLCAPE, ATENDE NECESSTDADES
DO NPOR DO CMDO FRON AC/4OBIS, CONF DFD NPOR NO 19 DE O3MAIO24.

Local da Entrega
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4O BIS, RUA COLOMBIA S/N, BAIRRO BOSQUE.

lnÍormação Complêmentar
1600020ô900072024 - UASG Minuta: 160002

-!r-
Sistema de Origêm
COMPRASNET.ME

'Versão Data/Hora Op6racão
002 0710512024 10:41:56 AltêraÇáo 1de2



Gsnrlffiffi-*
Data ê hora da consulta:

Usuárlo: *'.663.206r'

lmpressáo Completa

Nota de Empenho

dê ltens

Natureza de Dêspêsa
,149052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

inaturas

Ordênador de Desp6a
ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
*' .331 .447 -*
0610512024 16:26:32

Total da Lista
2.086,00

Responsável pela Nota dê Empenho
PAMELA PARCIANELLO DOS SANTOS
*'.356.860-*

07lg5lr2o24 10:41:56

'VeÍsão Data/Hora Operação
002 0710512024 10:41:56 AlteraÇáo

sêq.

001

12.

Descrição
Itêm comDra: 00001 - ESPELHO. MATERIAL VIDRO CRISTAL,
espessÜnn s MM, cARACTERÍsrtcAs ADtctoNAtssEM MoLouRA

Descrição
Item compra: 00002 - ESPELHO, MATERIAL VIDRO CRISTAL,
ESPESSURA 3 MM. CARACTERISTICAS ADICIONAISSEM MOLDURA

DescÍição
Item compra: 00003 - ESPELHO, MATERIAL VIDRO CRISTAL,
ESPESSURA 3 MM. CARACTERÍSTICAS ADICIONAISSEM MOLDURA

Valor do ltem

1.032,00

Valor do ltem
7't4,00

seq
002

sêq
003

06/052024 lnclusâo 6,00000 119,0000

vaq{Iou
714,00

Valor do ltem

340,00

a I

06/0512024 lnclusão 1,00000 340,0000 340,00

-D.."t"
rde va Un

06/052024 lnclusâo 2,00000 5í6,0000 1.032,00

2de 2

l



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BÁTALHÃO DE INFANTÁRIA DE SELVA
(4' Companhia de Fronteira/I956)

(Batolhlo Plácido d€ Castro)

DE ENCE O DE PROCESsoTERMO

Aos treze dias do mês de maio do ano de 2024, procedemos o

encerramento do Processo Administrativo I\ruP65323.0039Mn024-19, ( ) folhas.

P DOS SANTOS-2'TEN
da Salc


